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Resumo. Este estudo objetiva realizar uma análise crítica dos 
níveis, das dimensões e dos indicadores de sustentabilidade. A 
metodologia utilizada é a qualitativa e bibliográfica. Os principais 
resultados revelam que os níveis de sustentabilidade vinculam-se 
à substituição do capital natural (ou não) por outros capitais 
existentes, e o nível mais adequado na prática compreenderia um 
meio termo entre o nível forte e fraco de sustentabilidade. As 
dimensões Triple Bottom Line (TBL) da sustentabilidade referem-
se à delimitação da área de abrangência, já a sustentabilidade 
centra-se na vitalidade dos sistemas, mantendo, protegendo e 
preservando-os. A análise do processo de elaboração e 
identificação dos indicadores de sustentabilidade revela que se 
deve observar as qualidades desejáveis e suas características, 
utilizando, de forma híbrida, a abordagem top-down e bottom-up. 
Portanto, salienta-se que os conceitos desses termos da 
sustentabilidade são escassos e dispersos na literatura. Dessa 
forma, este estudo compilou o conceito desses termos, 
corroborando com demais estudos centrados neste tema. 

Palavras-chave: Triple bottom line; Top-down e bottom-up; 
Conceitos. 

Abstract. Dialogical analysis of levels, dimensions and 
indicators of sustainability. This study aims at critical analyzing 
levels, dimensions and sustainability indicators. The methodology 
approach is qualitative and bibliographic research. The main 
results reveal that the levels of sustainability are connected to the 
substitution of natural capital (or not) for other existing capitals; 
the more adequate level, in practice, would be a middle ground 
between the strong and weak levels of sustainability. The 
dimensions of sustainability (triple bottom line) refer to the 
delimitation of the length or the area covered, whereas the 
sustainability encompassed by the triple bottom line centers in 
the vitality of the systems, keeping them, protecting them and 
preserving them. The analysis of the process of elaboration and 
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identification of the indicators of sustainability reveals that the 
desired qualities and its characteristics should be observed, 
using, in a hybrid way, the top-down and bottom-up approach. 
Therefore, we highlight that the concepts of these terms are 
scarce and scattered in the literature. This way, this study 
compiled the concepts of these terms, confirming with other 
studies about this subject. 

Keywords: Triple bottom line; Top-down and bottom-up; 
Concepts. 
  
Introdução 

A sociedade depende, na 
dimensão material, dos recursos naturais 
para sua existência. Entretanto, as 
atividades humanas degradam e esgotam 
esses recursos e, assim, ameaçam o bem-
estar humano e, possivelmente, sua 
existência (Howard et al., 2014). Além 
disso, as reivindicações sobre as 
questões ambientais aumentaram ao 
longo dos últimos anos, exigindo uma 
postura mais proativa frente a sua 
preservação (Wickboldt et al., 2018). 
Dessa forma, o conceito de sustenta-
bilidade e desenvolvimento sustentável 
emergiu para solucionar essas inquie-
tações globais. 

O conceito de desenvolvimento 
sustentável mais citado e conhecido 
globalmente é definido como o “[...] 
desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações 
futuras satisfazerem as suas próprias 
necessidades” (WCED, 1987). A sus-
tentabilidade e o desenvolvimento 
sustentável não são sinônimos, apesar de 
sua similaridade. Sendo assim, neste 
estudo utiliza-se a ideia de susten-
tabilidade. 

A sustentabilidade abrange três 
tipos de interesses simultâneos e em 
equidade: o ambiental, o econômico e o 
social, ou seja, Triple Bottom Line (TBL) 
(Horbach, 2005). A definição da susten-
tabilidade consiste na representação da 
alteração da propriedade do sistema; 
essa alteração vincula-se a sua qualidade 
(Bell e Morse, 2008). 

A sustentabilidade é monitorada 
com o auxílio de indicadores (Dahl, 
2012), os quais simplificam e 
quantificam os diversos fenômenos do 
sistema ambiental-humano, identifi-
cando, assim, tendências da qualidade 
desse sistema (Sartori et al., 2014). 
Entretanto, indicadores de sustentabi-
lidade harmonizados e definidos com 
uniformidade de forma global estão em 
falta (Gaurav et al., 2011). Para Agol et al. 
(2014), os indicadores tradicionais não 
podem ser confundidos com os 
indicadores de sustentabilidade, por não 
dar conta de evidenciar as referidas 
alterações. 

Os indicadores de sustentabi-
lidade centram-se em oferecer infor-
mações confiáveis sobre o nível de 
sustentabilidade de um sistema local, 
nacional ou global (Singh et al., 2012). 
Destarte, este estudo objetiva realizar 
uma análise dos níveis, das dimensões e 
dos indicadores de sustentabilidade, para 
melhorar o entendimento e a clareza 
dessas questões essenciais na mensu-
ração da sustentabilidade. 

A justificativa deste estudo 
vincula-se na necessidade de uma 
profunda investigação sobre níveis, 
dimensões e indicadores de 
sustentabilidade, auxiliando assim no 
avanço na direção da sustentabilidade 
(Romero e Linares, 2014). A literatura 
aponta a urgência em encontrar 
indicadores eficazes para a 
sustentabilidade, pois os já existentes 
mensuram, principalmente, tendências 
insustentáveis no processo de gestão, 
mas ficam aquém de definir e assegurar a 
sustentabilidade (Dahl, 2012). Rocha et 
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al. (2017) enfatizam que há uma 
necessidade de aprofundamento de pes-
quisas e discussões sobre a sustenta-
bilidade. Sendo assim, contribui-se com o 
entendimento dos níveis, dimensões e 
dos indicadores de sustentabilidade, pois 
antes de iniciar a identificação e/ou 
definição de indicadores, é necessário o 
entendimento desses diversos conceitos 
relacionados. 

Metodologia 

O tipo de pesquisa, neste estudo, 
quanto à abordagem do problema é a 
qualitativa, pois consiste na análise e 
interpretação de informações textuais, 
tais como conceitos e ideias, extraídos da 
literatura científica. Já quanto ao 
procedimento técnico, vincula-se à 
pesquisa bibliográfica, na qual as 
informações utilizadas referem-se a 
artigos e livros elaborados com método e 
rigor científico.  

As bibliografias para base da 
pesquisa bibliográfica foram coletadas 
por meio da consulta aos sites dos 
periódicos da Science Direct e do Google 
Scholar. A coleta das bibliografias 
abrangeu apenas as referências com 
idioma em inglês, considerando 
publicações nacionais e estrangeiras. 
Salienta-se que não houve recorte 
temporal do período de publicação, pois 
se resgatou bibliografias desde o 
surgimento dos conceitos até a 
atualidade. 

Foram utilizadas palavras-chave 
para a identificação da bibliografia, na 
aba de pesquisa avançada nos periódicos 
da Science Direct e do Google Scholar. As 
pesquisas foram realizadas por assunto. 
Quanto aos níveis de sustentabilidade, as 
palavras-chave utilizadas foram: strong, 
very strong; weak; e very weak 
sustainability; dessa forma, localizou-se 
na Science Direct 101 referências, e no 
Google Scholar, 180; destas, após leitura 
dos títulos e dos abstracts, foram  
 

selecionadas apenas 21 bibliografias, que 
foram lidas e utilizadas na seção. Já 
quanto a dimensões de sustentabilidade 
ambiental, social e econômica, utiliza-
ram-se as palavras-chave: dimensions, 
environmental sustainability, social 
sustainability, economic sustainability, 
concept, definition, no Science Direct, 
foram identificadas 180 referências; no 
Google Scholar, 142; após a leitura inicial 
dos títulos e dos abstracts, foram 
selecionadas 30 bibliografias, que 
compõem a seção. Para indicadores de 
sustentabilidade, foram utilizadas as 
palavras-chave: indicators of 
sustainability; sustainability metrics; 
concepts; qualities of indicators; 
disadvantages; critical; foram 
identificados no Science Direct 74 
referências; no Google Scholar, 6; após 
leitura prévia dos títulos e dos abstracts, 
foram selecionadas 55 bibliografias. 

Cabe ressaltar que os conteúdos 
das bibliografias pesquisadas também 
contribuíram entre as seções. Por 
exemplo, a seção indicadores de 
sustentabilidade também se valeu das 
referências da seção dimensão e 
sustentabilidade. Sendo assim, a coleta 
total foi de 106 estudos e documentos 
científicos. O período de coleta desses 
estudos foi de agosto a novembro de 
2015. 

O tipo de análise empregado é a 
interpretativa que consiste na interpre-
tação do conteúdo para alcançar o 
significado profundo da comunicação 
escrita, a comparação das ideias entre 
diferentes autores e uma análise crítica 
de posicionamento, que ocorreu de 
setembro a dezembro de 2016, e logo se 
realizou a elaboração das seções 
subsequentes. Sendo assim, destaca-se 
que este estudo não teve a pretensão de 
abranger na sua totalidade as 
bibliografias existentes sobre o tema 
supracitado, e sim coletar informações 
suficientes para satisfazer adequada-
mente o escopo central desta pesquisa. 
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Resultados e discussão 

Classificação dos níveis de 
sustentabilidade 

A sustentabilidade, segundo 
Goodland e Daly (1996) e Ekins et al. 
(2003), pode ser classificada como muito 
fraca, fraca, forte (Blewitt, 2008) e muito 
forte. Esses níveis de sustentabilidade 
consideram os tipos de capital analisados 
(Blewitt, 2008): a) humano (educação e 
habilidades); b) social (relações sociais e 
redes); c) natural (recursos naturais e 
serviços e processos do ecossistema, tais 
como o ar, a água, a terra e os habitats) 
(Ekins et al., 2003); e d) manufaturado 
(produtos, tecnologias).  

O conceito de sustentabilidade 
fraca e muito fraca surgiu no estudo de 
Solow (1974), definido como paradigma 
da substituição perfeita, em função do 
crescimento econômico com base nos 
recursos naturais não renováveis 
utilizados na produção. A sustentabi-
lidade muito fraca consiste na 
substituição completa do capital natural 
por outros capitais (Turner, 1993; 
Neumayer, 2003). Nesta sustentabi-
lidade, a perda de capital natural não 
deve ser superior ao aumento de capital 
humano e manufaturado (Blewitt, 2008). 
Portanto, a sustentabilidade muito fraca 
ocorre quando os capitais manufaturado, 
humano e o social substituem perfeita-
mente os serviços prestados pelo capital 
natural. Sendo assim, o bem-estar não 
estaria condicionado a algum capital 
específico. 

Na sustentabilidade fraca, o 
capital manufaturado substitui o capital 
natural, embora com exceções (Ayres, 
2007). Neste nível, é permitida a 
diminuição da quantidade de capital 
natural, e este é substituído pelo 
aumento de outras formas de capital 
(Pisani, 2006). Porém, esta redução de 
capital não pode ser menor que a 
quantidade mínima de capital natural 
crítico necessária para assegurar as 
funções em longo prazo (Blewitt, 2008). 
Fiorino (2011) interpreta-a como o 
aumento do bem-estar econômico. 

Entende-se que na sustentabi-
lidade fraca não há diferença entre os 
tipos de capital (natural, manufaturado, 
social e humano) e o bem-estar gerado. 
Nessa lógica, neste nível, enquanto que 
os estoques de capital natural diminuem, 
estes são substituídos por outros; assim, 
o capital total continuará constante, e o 
nível de consumo atual pode continuar. 

A sustentabilidade forte e muito 
forte originou-se de Daly (1992), e 
define-as a partir da ideia de que muitos 
serviços prestados pelo capital natural 
não podem ser substituídos, em nenhum 
nível, pelo capital manufaturado. Sendo 
assim, a sustentabilidade forte sofre uma 
limitação da substituição do capital 
natural pelo capital manufaturado, 
assumindo-se que alguns componentes 
ambientais possuem contribuição única 
para o bem-estar, e essas contribuições 
podem ser irreversivelmente perdidas 
com o tempo (Ayres, 2007; Garmendia et 
al., 2010). 

Na sustentabilidade forte, 
segundo Pisani (2006), não pode haver 
um declínio do capital natural ao longo 
do tempo; a herança de capital das 
gerações futuras deve ser o mesmo das 
gerações anteriores. Bell e Morse (2008) 
destacam que no nível forte há pouca 
consideração dos aspectos financeiros e 
de custos para alcançar a sustenta-
bilidade. E a sustentabilidade muito forte 
não aceita substituição do capital natural 
por outros, o qual deve ser totalmente 
conservado (Turner, 1993). 

Na sustentabilidade forte há uma 
limitação na substituição do capital 
natural frente a outros capitais (produ-
zidos, sociais, entre outros), pois alguns 
componentes do capital natural não 
podem ser substituídos, por exemplo, a 
qualidade do ar que, ao ser destruída, 
compromete os interesses e o bem-estar 
das gerações futuras. Já a muito forte não 
admite a substituição do capital natural 
pelo manufaturado, social e humano, ou 
seja, ele deve ser preservado na íntegra 
(Fiorino, 2011). 

Em suma, afirma-se que o capital 
natural é a chave de diferenciação dos 
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níveis de sustentabilidade e seu foco 
centraliza-se no sistema natural, 
considerando ou não suas compensações 
em comparação com outros capitais 
(Figura 1). Assim, entende-se que o 
capital natural é essencial para a 

sobrevivência humana, pois fornece as 
funções básicas, como alimentos, água, ar 
respirável e um clima estável para a 
sobrevivência e o bem-estar. Esta 
percepção corrobora Lahtinen et al. 
(2014). 

 
 
 

 
Figura 1. Classificação e características dos níveis de sustentabilidade. 
 
 
 

Garmendia et al. (2010) salienta 
que, independente do nível no qual a 
sustentabilidade se enquadra, o bem-
estar da sociedade não deve diminuir ao 
longo do tempo. Porém, nota-se que essa 
afirmação é incoerente com as 
afirmações de Gaurav et al. (2011) e 
Howard et al. (2014) de que os humanos 
dependem totalmente dos recursos 
naturais para sua existência e bem-estar. 

A escolha adequada de um nível 
de sustentabilidade compreende um 
meio termo entre a sustentabilidade 
fraca e a forte (Romero e Linares, 2010). 
Essa afirmação é considerada consis-
tente, pois as sustentabilidades muito 
fraca e muito forte são inviáveis na 
questão do capital natural. 

A análise deste nível de sustenta-
bilidade gerou uma vasta preocupação 
sobre a forma de mensurá-la. Sendo 
assim, na sequência, apresentam-se as 
dimensões e sua sustentabilidade, 
consideradas antecessoras dos indica-

dores de mensuração de sustentabi-
lidade. 

As dimensões e a sustentabi-
lidade ambiental, social e econômica 

A sustentabilidade abrange as 
dimensões ambientais, sociais e 
econômicas, e estas sofrem interações 
que ocorrem nas mais variadas formas 
(Krajnc e Glavic, 2003; Aktas et al., 2013). 
Além disso, a sustentabilidade abrange as 
dimensões, e dentro destas é desen-
volvida cada uma das sustentabilidades 
específicas da TBL. 

A dimensão ambiental compre-
ende o (Labuschagne et al., 2005): 
a) recurso ar (qualidade, toxicidade, 
acidificação, aquecimento global, camada 
de ozônio, emissões atmosféricas); 
b) recurso hídrico (qualidade e quanti-
dade, lançamento de efluentes e polu-
entes); c) recurso terrestre (qualidade e 
quantidade, poluentes do solo, uso da 
terra); e d) recurso mineral e energético 
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(esgotamento de recursos energéticos e 
minerais não renováveis). 

A sustentabilidade ambiental 
objetiva proteger as fontes de matérias-
primas necessárias às inevitabilidades 
humanas e que os dejetos humanos não 
sejam excedidos de seus sumidouros, 
evitando danos aos humanos (Goodland, 
1995). Portanto, centra-se na vitalidade e 
na saúde dos sistemas biogeofísicos, 
integrando-os à multiescala global, às 
dinâmicas, às hierarquias dos sistemas, à 
organização, entre outros. Essa 
afirmação também pode ser vista em 
Ciegis et al. (2009) e Moldan et al. 
(2012). 

A sustentabilidade ambiental 
como a manutenção dos serviços da 
natureza dentro de um nível adequado, 
tendo em mente a indivisibilidade destes 
serviços e o bem-estar humano (Ekins et 
al., 2003). Sendo assim, esses serviços 
são fornecidos apenas quando as 
condições dos sistemas ecológicos 
globais estiverem em estado saudável e 
apresentarem biodiversidade biológica. 
Sartori et al. (2014) definem-na como a 
desmaterialização da atividade 
econômica, pois uma redução do 
consumo de capital natural reduz a 
pressão sobre os sistemas naturais e, 
assim, amplia a prestação de serviços 
ambientais à sociedade. 

A dimensão ambiental reflete a 
área de abrangência, tais como os 
sistemas biogeofísicos, que são 
compostos pelo ar, pela água, pelo solo, 
pela energia, pelos recursos minerais, 
entre outros, a nível planetário. Essa 
dimensão abrange a sustentabilidade 
ambiental, a qual tem como propósito a 
proteção e manutenção da vitalidade dos 
sistemas biogeofísicos. Deve-se 
considerar que se trata de sistemas 
complexos, com capacidade dinâmica de 
adaptação. Portanto, a sustentabilidade 
ambiental vai além da manutenção de um 
status quo ideal e da perspectiva de 
proteção dos sistemas naturais para o 
estreito objetivo econômico. Essas 
reflexões corroboram Ciegis et al. (2009) 
e Moldan et al. (2012). 

A dimensão social abrange 
(Labuschagne et al., 2005; Glavič e 
Lukman, 2007): a) os recursos humanos 
internos das empresas (estabilidade de 
emprego, práticas de emprego, saúde 
ocupacional e segurança, salários e 
benefícios, desenvolvimento de capaci-
dades); b) a população externa da 
empresa (capital humano, capital 
produtivo, capital comunidade); c) a 
participação dos stakeholders (forneci-
mento de informações e influência dos 
stakeholders); e d) desempenho macros-
social (socioeconômico, socioambiental) 
Portanto, a dimensão social abrange 
todos os aspectos relacionados com 
bem-estar, política, cultura, instituições e 
outros, em nível local, nacional e global, 
coletivo e individual. 

A sustentabilidade social centra-
se na preservação da capacidade de 
resistência, vigor e organização dos 
sistemas sociais e culturais. Sendo assim, 
entende-se que a sustentabilidade social 
compreende a continuação, no futuro, de 
valores, identidades, relações sociais e 
institucionais do presente. A 
sustentabilidade social ocorre quando as 
ações na sociedade ou nas instituições 
satisfizerem um vasto conjunto de 
necessidades, e é mister a preservação da 
reprodução do sistema natural em longo 
prazo e as reivindicações da justiça 
social, da dignidade humana e da 
participação social (Littig e Grieβler, 
2005). 

Vallance et al. (2011) destacam 
que a sustentabilidade social possui três 
componentes: a) desenvolver: a 
satisfação das necessidades básicas, a 
equidade (inter)intrageração, a criação 
do capital social, a justiça, a liberdade, a 
infraestrutura e os serviços básicos, o 
emprego, a participação política 
generalizada, entre outros (McKenzie, 
2004); b) interligar: a mudança 
comportamental no atendimento das 
metas ambientais biofísicas; e c) manter: 
os termos sociais, ou seja, preservar as 
características socioculturais frente a 
mudanças e as formas como a sociedade 
resiste a essas mudanças. Sendo assim, a 
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sustentabilidade social refere-se à 
vitalidade da homogeneidade social, ao 
acesso a bens de serviço e ao emprego 
para todos, com remuneração justa, entre 
outros. 

A dimensão econômica abrange a 
(ICHemE, 2002; Munasinghe, 2007): a) 
saúde financeira (lucratividade, liquidez 
e solvência); b) desempenho econômico 
(rentabilidade, contribuição com o PIB e 
participação de mercado); c) benefícios 
financeiros (incentivos à melhoria 
ambiental, social e ou tecnológica); e d) 
oportunidades comerciais (vulnerabili-
dade da rede de comércio e seus riscos). 
Sendo assim, entende-se que a dimensão 
econômica abrange as variáveis voltadas 
às questões econômicas e financeiras, 
incluindo os benefícios econômicos 
oferecidos pelas instituições à sociedade, 
em nível micro e macro. 

A sustentabilidade econômica 
visa maximizar a geração do fluxo de 
renda e, ao mesmo tempo, manter o 
estoque de capital financeiro necessário 
para a geração desse rendimento 
(Azapagic, 2004). O GRI (2013) define-a 
como os impactos sobre o fluxo de renda 
de seus stakeholders e dos sistemas 

econômicos em âmbito local, nacional e 
global. Munasinghe (2007) destaca que a 
sustentabilidade econômica possui a 
responsabilidade de garantir produções 
e consumos ideais. Moldan et al. (2012) 
complementam que a utilização dos 
recursos atuais não pode limitar o fluxo 
de renda futuro. 

Nesta lógica, salienta-se que a 
sustentabilidade econômica vincula-se à 
manutenção da geração de rendimento 
econômico e financeiro, em nível local, 
nacional e global, controlando a 
produção de produtos e serviços 
necessários para suprir a demanda hoje, 
sem comprometer a referida fabricação 
de bens diversos e a geração de renda no 
futuro. Sendo assim, a manutenção do 
capital natural é necessária para evitar o 
decréscimo econômico. 

Em suma, a definição das 
dimensões da sustentabilidade compre-
ende as extensões e/ou as áreas 
abrangidas, em qualquer sentido, e 
dividem-se, considerando o conceito TBL 
Figura 2. Essas três dimensões aderem-
se, essencialmente, às condições de vida 
hoje e seu melhoramento para o futuro. 

 
 
 

 
Figura 2. Estrutura das dimensões e da sustentabilidade ambiental, social e econômica. 



324 Feil e Schreiber 
 

Rev. Bras. Gest. Amb. Sustent., 2019, vol. 6, n. 13, p. 317-333. 

 
A sustentabilidade ambiental, 

social e econômica, dentro de cada uma 
das referidas dimensões (Figura 2), para 
ser mensurada, necessita de indicadores, 
e estes são apresentados e analisados na 
seção seguinte. 

Indicadores de sustentabili-
dade 

Os indicadores tradicionais e os 
indicadores de sustentabilidade estão 
representados na Figura 3. Além disso, 
nesta seção apresenta-se as críticas, as 
qualidades desejáveis e características 
específicas, a categoria dos indicadores e 
a forma de abordagem quanto a sua 
elaboração. 

Os indicadores foram utilizados 
pioneiramente em contexto científico por 

Lazarsfeld (1958). Os indicadores são 
variáveis que compreendem a qualidade, 
característica e a propriedade de um 
determinado sistema (Gallopin, 1997). 
Boulanger (2008) afirma que o indicador 
é uma variável observável, utilizada com 
a finalidade de expor a realidade não 
observável. Joung et al. (2012) definem o 
indicador como uma medida através da 
qual pode-se extrair uma conclusão 
sobre variáveis previamente definidas. 
Romero e Linares (2014) salientam que 
os indicadores normalmente mensuram 
uma dimensão na sua totalidade do 
cenário global da sustentabilidade, ou 
seja, abrangem todas as variáveis 
existentes para proporcionar uma visão 
global. 

 
 
 

 
Figura 3. Indicadores tradicionais e de sustentabilidade. 
 
 
 

A necessidade de indicadores 
exequíveis para orientar o processo da 
sustentabilidade foi reconhecida pela 

conferência Rio’92 e na Agenda 21 
(UNCED, 1992). Portanto, uma série de 
indicadores de sustentabilidade, desde a 
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Rio’92, foram elaborados para auxiliar os 
processos decisórios vinculados à 
sustentabilidade e difundidos em nível 
global, corroborando com Dahl (2012). 

Os indicadores de sustentabi-
lidade correspondem às informações 
confiáveis utilizadas na mensuração das 
metas e dos objetivos, bem como a 
motivação para o avanço em direção às 
metas, aos objetivos ou aos níveis de 
sustentabilidade (Romero e Linares, 
2014). Esses indicadores devem 
quantificar os processos dos sistemas 
ambiental-humano, com equidade, para 
garantir a sua continuidade e 
funcionalidade no futuro (Hak et al., 
2007). Portanto, a denominação sistema 
ambiental-humano compreende apenas 
um único e indivisível sistema, que é o 
sistema global, e abrange todos os tipos 
de capitais; a equidade compreende a 
quantificação com igualdade dos 
sistemas envolvidos. 

Os indicadores de sustenta-
bilidade simplificam as informações 
(Singh et al., 2012), quantificam-nas 
(Lahtinen et al., 2014), analisam-nas 
(Hardi e Zdan, 2010; Singh et al., 2012), e 
comunicam as informações complexas de 
forma simples (Krajnc e Glavic, 2003; 
Hak et al., 2007). Sendo assim, para Hardi 
e Zdan (2010), os indicadores de 
sustentabilidade representam medidas 
sistemáticas, precisas, consistentes e 
transparentes das dimensões da 
sustentabilidade. Linke et al. (2013) 
enfatizam que os indicadores oferecem 
uma solução simples e acessível para a 
avaliação rápida da sustentabilidade. 

Os indicadores de sustentabi-
lidade agrupam processos complexos e 
diversificados em poucas medidas e de 
forma simples, maximizando a 
informação original e relevante (Agol et 
al., 2014). Porém, ressalta-se que esta 
pretensão, independente da quantidade 
de indicadores utilizados, não consegue 
traduzir todas as questões envolvidas; 
sendo assim, eles geram incertezas 
quanto às medidas e, desta forma, não 
representam a realidade, mas apenas se 
aproximam desta. Essa reflexão crítica 

também é feita por Gaurav et al. (2011) e 
Lodhia e Martin (2014). 

Entende-se, também, que o 
indicador de sustentabilidade mais sofis-
ticado pode não representar necessária-
mente a escolha mais adequada, ou seja, 
um conjunto de indicadores, indepen-
dente da quantidade, pode não ser 
completo. Sendo assim, deve-se entender 
que não é possível medir tudo dentro de 
um sistema e que algo sempre será 
perdido. Essa reflexão também pode ser 
vista em Searcy et al. (2007) e Chee Tahir 
e Darton (2010). 

Além dessas críticas sobre os 
indicadores de sustentabilidade, estas 
são as principais existentes na literatura: 
a) inexistência de benchmark de 
referência (Munda, 2006); b) 
dificuldades na interpretação do 
indicador, principalmente quando há 
uma enorme agregação de informações 
(Hezri e Dovers, 2006); c) possuir 
informações explicativas revelando 
sintomas em vez de causas e, além disso, 
possuir inadequação da escala espacial 
(Bell e Morse, 2008); d) elaborados em 
função do que pode em vez do que deve 
ser medido (McCool, 2004); e e) 
indicadores simples são inapropriados 
para demonstrar toda a realidade de um 
sistema complexo adaptativo (Milman e 
Short, 2008). 

Com base nessas críticas, 
entende-se que até o momento não 
existem metodologias mais adequadas 
para a mensuração da sustentabilidade. 
Dessa forma, apesar dos indicadores não 
representarem as opções mais 
adequadas da mensuração da 
sustentabilidade, ainda compreendem a 
forma mais plausível, pois é melhor 
medir algo de forma vaga do que não 
medir. Existem diversos motivos 
apresentados pela literatura corrobo-
rando essa informação, e eles são 
apresentados a seguir. 

Os indicadores de sustenta-
bilidade são dados utilizáveis nas 
tomadas de decisões para intervir no 
sistema e corrigi-lo em função dos 
objetivos propostos, ajudando assim a 
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criar um cenário desejado do ambiente e 
da sociedade, que deve ser protegida e 
promovida (McCool, 2004; Hezri e 
Dovers, 2006; Lahtinen et al., 2014). 
Assim, os indicadores de sustenta-
bilidade podem fornecer um quadro 
preliminar, estimulando a concepção de 
uma série de ações preventivas, soando 
um alarme com tempo hábil para evitar 
impactos ambientais, sociais e econô-
micos, estabelecer prioridades, formular 
estratégias e testar sua eficácia. 

Os indicadores possuem o 
potencial para identificar se o objeto em 
estudo (empresa, instituição, nação) está 
próximo ou distante do padrão de 
sustentabilidade desejado (Azapagic e 
Perdan, 2000; Bohringer e Jochem, 2007; 
Milman e Short, 2008; Lodhia e Martin, 
2014). 

Os indicadores apontam múlti-
plas questões da sustentabilidade e 

auxiliam na determinação da situação do 
sistema atual e regressões futuras. Além 
disso, servem como sistema de monito-
ramento e precaução relacionados com o 
clima, o ambiente e a sociedade 
(Lahtinen et al., 2014; Lodhia e Martin, 
2014). São também utilizados na 
realização de comparações no tempo e 
no espaço, ou com os objetivos propostos 
e a avaliação de desempenho (Milman e 
Short, 2008). Veleva et al. (2001) 
apontam três objetivos principais desses 
indicadores: a) aumentar a conscien-
tização e compreensão da situação; b) 
abastecer de informação a tomada de 
decisão; e c) mensurar o avanço na 
direção dos objetivos propostos. 

A literatura também apresenta 
qualidades desejáveis (Tabela 1), que 
devem ser observadas na elaboração e 
identificação dos indicadores de 
sustentabilidade. 

 
 
 
Tabela 1. Qualidades desejáveis dos indicadores de sustentabilidade. 

Qualidades 
Terem base em informações confiáveis a partir de fontes de dados válidos, disponíveis, precisos e 
acessíveis.  
Serem tecnicamente mensuráveis, reprodutíveis, com custo razoável e de fácil aplicação e avaliação. 
Elaborados e avaliados a partir de um processo aberto com participação dos stakeholders. 
Permitir comparações entre corporações, e avaliar seu desempenho sustentável no tempo. 
Serem indicadores simples, mas significativos. Compreenderem um conjunto de indicadores 
gerenciável, em vez de um único que em sua composição contenha indicadores principais e 
específicos.  
Devem compreender aspectos qualitativos e quantitativos, mensuráveis na forma quantitativa. 
Abordarem questões globais e uma visão holística: do berço à morte, o conteúdo deve ser claro, 
compreensível e transparente. 
Devem ser maleáveis no tempo e terem apropriada escala temporal e espacial. 

Fonte: Adaptado de Bossel (1999), Veleva e Ellenbecker (2001), Searcy et al. (2007), Azapagic 
(2004), Patlitzianas et al. (2008), Nordheim e Barrasso (2007), Gaurav et al. (2011). 
 
 
 

Os indicadores de 
sustentabilidade, além das qualidades 
desejáveis, também devem apresentar 
especificações, elencadas a partir dos 
estudos e que compreendem (Krajn e 
Glavic, 2003; Patlitzianas et al., 2008): 
a) o período de acompanhamento e 

cálculo (ano, trimestre, bimestre ou 
mensal); b) o limite, ou seja, o nível de 
abrangência na organização hierárquica 
(linha de produtos, instalações, ciclo de 
vida do produto e/ou fornecedores); c) a 
unidade de medida (números, 
quilogramas, toneladas, dólares, porcen-
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tagem e horas); d) o tipo de medição: 
ajustado (energia por unidade de 
produto ou serviço por ano) ou absoluto 
(total de energia por ano em KWh), 
qualitativo ou quantitativo; e Patlitzianas 
et al. (2008) complementa com e) a 
identificação alfanumérica único do 
indicador; f) sua denominação, contendo 
sua designação distintiva; g) a definição 
das características essenciais e a função; 
e h) serem fundamentados e referen-
ciados em base teórica ou pré-
desenvolvidos, adequação técnica e 
científica. 

Após revisar as qualidades 
desejáveis e as características dos indica-
dores de sustentabilidade, necessita-se 
revisar sua forma de elaboração e 
identificação. Porém, ressalta-se que os 
indicadores desenvolvidos para 
avaliação de situações específicas, em 
geral, não são adequados na utilização 
em todos os contextos das medições. 
Sendo assim, devem-se exigir 
modificações para se adequar a outras ou 
novas situações na mensuração da 
sustentabilidade, também corroborado 
por Joung et al. (2012). 

A elaboração de indicadores e 
suas modificações pode ocorrer pela 
abordagem top-down e bottom-up 
(Lahtinen et al., 2014). Os indicadores 
elaborados utilizando a top-down advêm 
de processos políticos selecionados a 
partir do conhecimento de especialistas e 
pesquisadores e são aplicados nas 
tomadas de decisões em nível macro; são, 
assim, projetados para aplicação em 
grandes organizações e/ou áreas 
geográficas (Chee Tahir e Darton, 2010). 
Analisando-se a abordagem top-down, 
percebe-se que sua fragilidade 
compreende a perda de questões críticas 
em nível local, ou seja, comunidades 
locais. 

Os indicadores com abordagem 
bottom-up são elaborados com a 
participação sistemática de diversos 
stakeholders locais, ou seja, em nível 
micro, considerando as adversidades 
locais (Chee Tahir e Darton, 2010). A 
abordagem bottom-up enfatiza a 

importância de abranger o contexto local 
e suas necessidades especiais, o que 
permite que as comunidades locais 
participem da seleção, coleta e do 
monitoramento dos indicadores de 
sustentabilidade (Reed et al., 2006). 

Desta forma, as tendências atuais 
na determinação de indicadores de 
sustentabilidade ocorrem de forma 
híbrida, observando as abordagens top-
down e a bottom-up, nas quais os 
indicadores são formados por 
especialistas e pesquisadores, mas as 
escolhas realizadas por eles dependem 
das preferências políticas e sociais da 
comunidade local. Essa integração 
aumenta a operacionalização e política 
dos indicadores, também apoiado por 
Reed et al. (2006) e Turcu (2013). 

Os indicadores de sustenta-
bilidade, segundo Manara e Zabaniotou 
(2014), possuem categorias e englobam: 
a) os indicadores sociais de sustenta-
bilidade; b) os indicadores ambientais de 
sustentabilidade; c) os indicadores 
econômicos de sustentabilidade; e d) os 
indicadores integrados de sustenta-
bilidade. 

Os indicadores de sustentabili-
dade ambiental devem refletir a sucessão 
de ocorrências que conduzem a um 
determinado efeito resultante, onde cada 
membro da sucessão causa a ocorrência 
do efeito seguinte, vinculando a atividade 
humana aos seus impactos ambientais 
(Smeets e Weterings, 1999). Estes 
indicadores devem considerar a 
abordagem do ciclo de vida e a 
abordagem completa das interações 
humanas com o meio ambiente, 
identificando os hotspots (prioridade de 
conservação) que podem ser direcio-
nados a melhorias (Azapagic e Perdan, 
2000). Portanto, os indicadores 
ambientais de sustentabilidade medem 
os impactos locais, regionais ou globais 
sobre os sistemas naturais, que 
abrangem seres humanos, ecossistemas, 
terra, ar e água, e que afetam um grande 
número de interessados. 

Os indicadores sociais de 
sustentabilidade, segundo Azapagic 
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(2004) e Manara e Zabaniotou (2014), 
devem considerar os vários interesses 
dos funcionários e das comunidades, 
revelando os impactos sociais em nível 
local, nacional e global. Carrera e Mack 
(2010) salientam que esses indicadores 
vinculam-se à avaliação de impacto 
social, que consiste em uma metodologia 
para monitorar e analisar as 
consequências não intencionais das 
intervenções previstas, como a 
implementação de novas tecnologias. 

Percebe-se que os indicadores 
sociais de sustentabilidade pretendem 
obter uma visão holística, incluindo 
diversas dimensões. Sendo assim, a 
mensuração dos impactos sociais inclui 
os indicadores sobre a saúde, os riscos e 
os impactos educacionais. Esses 
indicadores são aplicados no contexto 
das perturbações naturais e 
antropogênicas. Dessa forma, medem a 
resposta do ecossistema frente a 
perturbações antrópicas. 

Os indicadores econômicos da 
sustentabilidade medem o impacto 
econômico frente aos stakeholders 
endógenos e exógenos, assim como os 
ambientais e sociais, em nível local, 
nacional e global, abrangendo as medidas 
usuais de desempenho financeiro (lucros 
e retornos), além de medidas mais 
amplas (Manara e Zabaniotou, 2014).  

Os indicadores integrados de 
sustentabilidade compreendem a inter-
relação de dois ou mais indicadores de 
diferentes dimensões em uma medida de 
desempenho (Azapagic, 2003; 2004). 
Salientam ainda que esta integração, por 
um lado, reduz o número de indicadores, 
traz maior gerenciamento das medidas e 
facilita o processo de tomada de decisão. 
Por outro lado, considerando que a 
sustentabilidade é um conceito holístico, 
deve haver um esforço para considerar 
simultaneamente as três dimensões da 
sustentabilidade. Os indicadores 
integrados aproximam o atingimento 
deste objetivo (Lozano e Huisingh, 2011). 

Portanto, os indicadores de 
sustentabilidade devem abranger a 
integração das três dimensões 

(ambiental, social e econômica), 
permitindo assim ter uma visão holística 
da sustentabilidade, além dos 
indicadores específicos de cada 
dimensão, o que corrobora com Lozano e 
Huisingh (2011) e Lodhia e Martin 
(2014). 

Os indicadores ambientais, 
sociais e econômicos de sustentabilidade 
classificam-se em principais e 
suplementares (Veleva e Ellenbecker, 
2001). Estes autores ainda enfatizam que 
os indicadores principais compreendem 
um conjunto padrão de indicadores e 
podem ser aplicados a qualquer empresa 
e/ou instituição. Esse conjunto de 
indicadores principais é bem difundido, 
tais como o quadro de indicadores do 
Global Reporting Initiative (GRI) (GRI, 
2013), o Commission on Sustainable 
Development (CSD) (CSD, 2007), do 
Institution of Chemical Engineers 
(ICHEME, 2002), Wuppertal Institute for 
Climate, Environment, Energy 
(Spangenberg e Bonniot, 1998), a 
International Organization for 
Standardization (ISO) número 
14031:2013 (ISO, 2013), e o Instituto 
Ethos (ETHOS, 2016)   

Os indicadores suplementares 
são compreendidos por um conjunto 
aberto e podem variar entre empresas 
e/ou instituições. Sendo assim, 
introduzem alguma flexibilidade, 
abordando aspectos específicos (Veleva e 
Ellenbecker, 2001). Esses indicadores 
suplementares são amplamente 
disponíveis e encontrados, por exemplo, 
nos estudos de Nordheim e Barrasso 
(2007) e Searcy et al. (2007). 

Sobre os indicadores principais, 
afirma-se que não podem ser 
considerados melhores ou mais 
importantes que os indicadores 
suplementares. O ideal é a utilização 
mista: tanto os principais quanto os 
suplementares devem fazer parte dos 
indicadores. Cabe salientar que os 
indicadores principais são os resultantes 
da abordagem top-down e os 
suplementares da abordagem bottom-up.  
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Conclusões 

Recomenda-se que a 
operacionalização de qualquer uma das 
dimensões da sustentabilidade ocorra 
com base em indicadores; no entanto, 
percebe-se, que os indicadores 
tradicionais ficam aquém de cobrir as 
questões da sustentabilidade. Dessa 
forma, necessita-se de indicadores 
específicos para medir a sustenta-
bilidade. Portanto, este estudo possui 
como objetivo principal analisar os 
níveis, as dimensões e os indicadores de 
sustentabilidade, para melhorar o 
entendimento e a clareza destas questões 
essenciais na mensuração dela. 

A análise da classificação dos 
níveis de sustentabilidade em muito 
fraca, fraca, forte e muito forte revela que 
se vinculam à substituição do capital 
natural ou não por outros capitais 
existentes. Percebe-se que a 
sustentabilidade muito forte e muito 
fraca são inviáveis frente ao capital 
natural; já os níveis forte e fraca são 
viáveis, mas a escolha de um meio termo 
entre os dois é a opção mais adequada. A 
sustentabilidade abrange dimensões, e a 
análise dessas dimensões revela que a 
dimensão ambiental, social e econômica 
vincula-se à identificação da extensão 
e/ou da área abrangida de cada uma das 
variáveis. Essas dimensões dividem-se 
em sustentabilidade ambiental, social e 
econômica e estas últimas centram-se na 
vitalidade e ou na saúde de cada um dos 
sistemas com o objetivo de manter, 
proteger e preservar. 

A sustentabilidade ambiental, 
social e econômica necessita de 
indicadores para ser mensurada. Sendo 
assim, os indicadores de sustentabilidade 
abrangem os indicadores ambientais, 
sociais e econômicos de sustentabilidade. 
A análise dos indicadores de 
sustentabilidade revelou que, para sua 
elaboração e identificação, deve-se 
observar as qualidades desejáveis dos 
indicadores, assim como as suas 
características e especificações. As 
abordagens top-down e bottom-up na 

elaboração de indicadores de 
sustentabilidade devem ser utilizadas de 
forma híbrida, bem como os indicadores 
principais e suplementares.  

Portanto, salienta-se que a 
definição desses termos da 
sustentabilidade, tais como os níveis, as 
dimensões e os indicadores, é escassa e 
muito dispersa na literatura. Dessa 
forma, este estudo buscou agregar essas 
informações, procurando contribuir com 
demais estudos centrados neste tema. 
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